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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 

1.1 Contratação de empresa para o fornecimento de serviços de reposição em comodato de 

glicosímetros e aquisição de tiras reagentes para determinação de glicose sanguínea para os 

usuários do SUS do munícipio de Ilhota/SC.  

1.1.1 É de vital importância que o serviço prestado pelo fornecedor seja realizado de maneira 

continua visando a assistência terapêutica ao paciente diabético, e também a assistência técnica e 

de manutenção do aparelho caso o paciente necessite. Também devido os aparelhos serem por 

comodato e o paciente já está sobre posse, a troca de fornecedor todos os anos geraria um custo 

maior a administração, e até mesmo a pausa do tratamento do paciente, para realização da troca e 

de aparelho e devolução do mesmo, bem como a compra de tiras de glicose pela farmácia municipal 

seria prejudicada. Sendo assim, justifica-se a continuidade deste serviço.  

1.2 A aquisição do objeto será conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Lote Descrição Un Quantidade  

Anual  

Valor da 

médio da 

caixa c/ 

50 

Valor 

total 

Anual 

R$: 

1 TIRAS REAGENTES PARA MEDIÇÃO 

DE GLICEMIA CAPILAR. MÉTODO DE 

LEITURA AMPEROMÉTRICO OU 

FOTOMÉTRICO, COM QUÍMICA 

ENZIMÁTICA DESIDROGENASE; COM 

LEITURA EM MONITOR PORTÁTIL, 

MONITOR AUTO CODIFICADO SEM A 

NECESSIDADE DE CHIP, TIRA 

CÓDIGO OU ALTERAÇÃO MANUAL, 

FORNECENDO RESULTADOS 

PRECISOS, COM SENSIBILIDADE NA 

FAIXA DE 10MG/DL E LINEARIDADE 

ATÉ A FAIXA DE 600 MG/DL, 

caixa 122400 28,26 215.424,0

0 
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ACEITANDO VALORES INFERIORES 

OU SUPERIORES A ESTES; ANÁLISE 

EM AMOSTRA CAPILAR. SEM 

INTERFERÊNCIA COM ANALGÉSICOS 

E ANTITÉRMICOS OU DROGAS 

VASOATIVAS. QUANTIDADE DA 

AMOSTRA INFERIOR A 10 

MICROLITROS E TEMPO DE 

RESPOSTA IGUAL OU INFERIOR A 10 

SEGUNDOS. A EMBALAGEM DEVERÁ 

MANTER A VALIDADE DAS TIRAS 

APÓS A ABERTURA DO FRASCO. 

APRESENTAR NA PROPOSTA O 

CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO VIGENTE EMITIDO 

PELA AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA), 

BULA / INSTRUÇÃO DE USO, 

CATÁLOGO E REGISTRO ANVISA DAS 

TIRAS E MONITOR. APRESENTAR 

JUNTO COM A AMOSTRA O 

DOCUMENTO DE CLASSE DO 

PROFISSIONAL CAPACITADO PARA 

OS TREINAMENTOS E 

ACOMPANHAMENTOS DOS 

PRODUTOS E FORNECER SOFTWARE 

ACOMPANHAMENTO DOS 

PACIENTES CADASTRADOS NO 

PROGRAMA DOS DIABÉTICOS, 

DEVENDO A EMPRESA FORNECER O 

MESMO EM PORTUGUÊS E OS CABOS 

USB PARA CADA UNIDADE. O 

VENCEDOR DEVERÁ APRESENTAR 

AMOSTRA DO PRODUTO 

2 GLICOSÍMETRO  serv 1000 Comodat

o 

Comodat

o 
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conforme 

necessida

de  

conforme 

necessida

de  

 

1.3  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, prorrogáveis nos termos 

do art. 84, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando a Portaria n° 2.583/2007, que define o elenco de medicamentos e insumos 

disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos da lei n° 11.347/2006, aos usuários 

portadores de diabetes mellitus. Considerando o número de lancetas, com no mínimo 2 aferições ao dia, 

podendo chegar a 6 aferições dependendo da prescrição médica de cada paciente. 

O paciente usuário de insulina  depende da monitorização glicêmica para o cálculo da dose de 

insulina a ser administrada. A monitorização da glicemia também é necessária para evitar hipoglicemia 

e suas consequências, como sequelas motoras, coma e morte. O fornecimento de tiras de glicemia 

capilar, lancetas, bem como o glicosímetro para leitura da glicose no sangue capilar constitui a base do 

controle glicêmico em pacientes Diabeticos com ou sem uso de insulina. 

Espera-se que com a contratação destes insumos o paciente com diabetes, possa monitorizar sua 

glicemia, evitando suas complicações como cegueira diabética, insuficiência renal e diálise, neuropatia 

e amputações, complicações cardiovasculares, sequelas da hipoglicemia e morte. O licitante vencedor 

(Tiras glicêmicas) deverá fornecer em comodato o  glicosímetros compatíveis com a tira a ser utilizada 

para aferição da glicemia do paciente.  

Esclarecemos que a aquisição destes itens é imprescindível para não prejudicar a prestação dos 

serviços de saúde à população, não sendo possível a redução do quantitativo solicitado.   

O insumo é fundamental para o controle do Diabetes 

Esta contratação justifica-se pela necessidade de atendimentos aos portadores de Diabetes Mellitus 

do munícipio de Ilhota/SC, usuários do SUS que são atendidos e acompanhados nas nossas Unidades 

Básicas de Saúde deste munícipio.  

 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
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3.1 Glicosímetro  

• Intervalo dos resultados apresentados: de 20 a 600 mg/dl, podendo ser inferior a 20 mg/dl e 

superior a 600 mg/dl. 

• Amostra: sangue capilar total, que não deverá entrar em contato com o glicosímetro para 

obtenção da amostra. 

• Unidade de medida: mg/dl 

• Informações do visor: data, hora e resultado do exame 

• Memória de armazenamento: no mínimo 300 testes ou mais 

• Volume de amostra sanguínea necessária: até 0,6 µL (microlitro), podendo ser menos. 

• Faixa de hematócrito: 30 a 55%, podendo preferencialmente ser inferior a 30% e superior a 55%. 

• Fonte de alimentação do medidor: bateria substituível fornecida pela empresa conforme 

necessidade gerada pelo uso ou bateria recarregável através de cabo. 

• Tempo de leitura do teste: até 5 segundos 

• Função liga/desliga: deve ligar automaticamente com a inserção da tira e desligar 

automaticamente em até 2 minutos após a última ação. 

• Método de ensaio/enzima: distinção da glicose com os demais açúcares na leitura. 

• Glicose oxidase, preferencialmente ghd-fad (glicose desidrogenase). 

• Umidade relativa operacional: até 90% 

• Temperatura operacional: de 5 a 40 grau Celsius (podendo variar 25% para mais ou para menos), 

preferencialmente aparelhos que funcionem com temperatura menor (geadas). 

• Solução controle: deve possuir para testagem de segurança e aferição do aparelho, sendo 

fornecida pela empresa conforme necessidade de uso. 

• Assistência técnica: treinamento dos profissionais nos primeiros 20 dias após a licitação, 

instalação e manutenção do software. Substituição dos aparelhos e cabos danificados. 

• Registros: ANVISA e especificações ISO 15197:2013 – atende dos padrões de precisão, onde 
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95% dos resultados de glicose no sangue devem estar dentro de ±15mg/dl, em concentrações de 

menos de 100 mg/dl e dentro de ±15% dos resultados de laboratório, em concentrações de 100 

mg/dl ou mais. 

• Tiras testes: deve ser acondicionada em frascos de até 50 tiras, com informações externas do 

número do lote, data de fabricação, validade na entrega de no mínimo 1 ano e registro no 

ministério da saúde. 

• Quantidades: Os glicosímetros deverão ser entregues, conforme a necessidade do serviço, que 

será solicitado pela Farmacêutica Responsável. 

• Equipamento com código único e/ou sem troca de codificação. 

• Equipamento de fácil manuseio, mensagem simples e de fácil leitura. 

3.2 Prestação de serviço  

 

• A empresa deverá disponibilizar:  

• Fornecimento dos insumos conforme tabela de quantidades.  

• Suporte aos profissionais da Farmácia Municipal e treinamento educacional sobre diabetes 

(Online e/ou Presencial);  

• Suporte aos profissionais da Farmácia Municipal para treinamento de produto (tiras e 

monitores);  

• Suporte à verificação dos aparelhos com suspeita de quebra dos monitores centralizados na 

unidade do órgão;  

 

3.3 Da amostra/ Prova de conceito  

A empresa classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar ficha 

técnica e amostra do glicosímetro e tiras testes, em até 5 dias uteis após o certame. As amostras 

deverão ser entregues na Farmácia Básica Municipal sito à Rua Angelo Três, 257, Centro. CEP: 

88320-000 - Ilhota/SC. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

a) A empresa deverá ofertar o material solicitado conforme descrito no orçamento, obedecendo 



Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Ilhota 

Secretaria Municipal de Saúde  
C.N.P.J. 83.102.301/0001-53 

P á g i n a 6 | 
17 Secretaria Municipal de Saúde  do Município de Ilhota 

Estado de Santa Catarina 
Termo de Referência Contratação de Serviços – Licitação 

 

 

marca proposta e descrição do produto conforme apresentado;  

b) Entregar e ofertar os materiais em perfeito estado de conservação, dentro do prazo estipulado 

de 10 dias uteis mais prazo da transportadora após a assinatura do contrato ou envio da ordem 

de serviço; 

c) Cumprir os prazos estipulados para entrega do objeto, substituindo-o, às suas expensas, no 

prazo fixado, quando se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções; 

d) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 

inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 

e) A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 

não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação 

e não o eximirão das penalidades a que está sujeito pelo descumprimento dos prazos e demais 

condições estabelecidas; 

f) Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 

bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência; 

g) Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamente 

identificados; 

h) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o local de 

entrega; 

i) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento contratado, tais como impostos, 

taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente 

termo de referência; 

j) Comunicar imediatamente à Contratante, por escrito, qualquer fato extraordinário ou anormal 

que ocorra durante a entrega dos materiais, para adoção de medidas cabíveis; 

k) Manter, durante o prazo de validade do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do 

edital, do termo de referência e do contrato. 

b) Pagar o valor resultante do fornecimento do objeto ao fornecedor. 

c) Notificar o fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
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no objeto fornecido, para que seja substituído. 

d)  Indicar os locais e horários em que deverá ser entregue o objeto. Permitir ao funcionário da 

Contratado acesso ao local da entrega, observadas as normas de segurança. 

 

6. DA GARANTIA 

 

a) Todos os materiais deverão ser certificados pela ANVISA e estar, comprovadamente, dentro das 

especificações das normas técnicas pertinentes a cada item.  

b) Os materiais deverão estar em plena validade, observando-se os prazos indicados pelos 

fabricantes. Não serão aceitos materiais com validade vencida ou com data de fabricação 

defasada que comprometa a sua plena utilização.  

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ão) responsável(is) pela substituição, troca ou reposição dos 

materiais porventura entregues com defeito, danificados, ressecados ou não compatíveis com as 

especificações. 

d) Durante o prazo de garantia dos materiais o fornecedor fica obrigado a substituir o material 

defeituoso no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

7.1 A fiscalização de que se trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante a terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante e 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 119 e 120 da lei n°14.133, de 2021. 

7.2 Os fiscais deste contrato receberão a mercadoria e farão contato com a empresa sobre 

qualquer irregularidade no material entregue. 

7.3 Os materiais que forem recusados (tanto no recebimento provisório quanto no 

recebimento definitivo) deverão ser substituídos no prazo máximo de 72(setenta e duas) horas, 

cotados na data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município. 

 

8.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
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de sua inexecução total ou parcial. 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

8.6 Preposto 

8.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

8.6.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período acordado. 

8.6.3 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

8.7 Fiscalização 

8.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscal de Contrato Luciana Theodoro Jaques 85553 

 

 

8.8 Fiscalização Técnica 

 

8.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
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cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

8.8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

8.8.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

8.9 Fiscalização Administrativa 

8.9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.9.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

8.10 Gestor do Contrato 

 

8.10.1 O gestor do contrato Sr Roberto da Silva- Secretário Municipal de Saúde, coordenará a 

atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.10.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

8.10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

8.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

9. 6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

9.1 Do recebimento 
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9.1.1 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.1.2 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.1.3 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

9.1.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

9.1.5 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

9.1.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.1.7 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

9.1.8 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.1.9 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

9.1.10 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.1.11 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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9.1.12 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.1.13 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

9.1.14 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.1.15 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

9.1.16 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.1.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

9.1.18 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.1.19 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

9.2 Forma prazo e local de entrega 

 

A quantidade total dos itens GLICOSÍMETROS e FITAS REAGENTES poderão ser 

fornecidas de forma parcelada durante a vigência do contrato 12(doze) meses conforme 

solicitação da Secretaria de Saúde de Ilhota/SC. 

  A solicitação dos itens poderá ser de forma parcelada e deverão ser entregues no 

almoxarifado da Famácia Básica Municipal sito à Rua Angelo Três, 257, Centro. CEP: 88320-

000 - Ilhota/SC. 

A CONTRATANTE reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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especificações e condições constantes deste instrumento, podendo aplicar as penalidades e 

sanções previstas ou rescindir o contrato. 

Nos preços propostos já estão incluídas todas as despesas com frete/transporte, seguro, 

bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

deslocamentos de pessoal, materiais e equipamentos necessários para fornecimento / entrega dos 

materiais e execução dos serviços, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto licitado. 

 O prazo de validade dos produtos deverá ser de no mínimo 1 ano a contar da data de 

entrega dos mesmos; 

 

9.3 Liquidação 

 

9.3.1 A forma de pagamento se dará nos termos do art. 129 do Decreto Municipal 1.103/2024 

“Recebido o objeto, com a certificação do fiscal e do gestor do contrato, poderá ser efetuada a 

liquidação da despesa e pagamento ao fornecedor, observada a ordem cronológica”. 

9.3.2 Após a prestação de serviços, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura 

eletrônica, que estará submetida à aprovação do servidor encarregado do recebimento, 

juntamente com documento comprobatório das ações realizadas para o Município; 

9.3.3 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.3.4 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

• O prazo de validade; 

• Data da emissão; 

• Os  dados do contrato e do órgão contratante; 

• O período respectivo de execução do contrato; 

• O valor a pagar;  

• Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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à contratante; 

9.3.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

9.3.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.3.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

9.3.10 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

9.3.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 

9.4 Prazo de pagamento 

 

9.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.4.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação de correção monetária. 

 

9.5 Forma de pagamento 

9.5.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
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agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o 

dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

9.5.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9.5.3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.5.4 Todos os fornecedores de bens e serviços que transacionam com o município de Ilhota, 

deverão atender as exigências do Decreto Municipal n° 978/2023. A partir de uma 

determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012 e suas alterações, o 

município deve passar a reter o IR – Imposto de Renda, sobre os valores das contratações de 

bens e prestação serviços; 

9.5.5 Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

 

10. 7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

 

10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de compra 

direta, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

10.2 Habilitação jurídica 

10.2.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.2.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.2.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
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se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.2.7 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

10.3 – Quanto à Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

10.3.1 Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal em nome 

da licitante, com validade prevista em lei. 

10.3.2 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) participante da licitação emitida 

pela ANVISA. 

10.3.3  Certificado de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária ANVISA ou publicação do registro no Diário Oficial da União ou a sua isenção, 

quando couber. Será permitida a apresentação do protocolo de pedido de revalidação do 

registro junto à ANVISA, desde que tenha sido requerido nos termos do §6º do artigo 12 da 

Lei nº 6.360/76. 

 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$: 215.424,00 (duzentos e quinze mil e 

quatrocentos e vinte quatro reais/ ano), conforme custos no anexo da DFD e orçamentos. 

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

igual período caso haja interesse das partes, mediante termo aditivo, na forma da lei. 

 

13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A presente despesa está assegurada frente a disponibilidade orçamentária prevista no 

orçamento do Município para o ano de 2024. 
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Ilhota/SC, 04 de abril de 2024. 

 

 

_______________________________________ 

Roberto da Silva  

Secretario Municipal de Saúde de Ilhota  

 

 

 

________________________________________ 

Fical do Contrato  

Luciana Theodoro Jacques  

Farmaceutica  

 

_________________________________ 

Samara Ana Cardoso  

Diretora de Departamento 

Responsável pelo desenvolvimento do ETP, TR e Pesquisa de Preço  
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